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Lei Federal nº 11.445/2007
Diretrizes Nacionais do Saneamento Básico

Lei Federal nº 14.026/2020
Novo Marco do Saneamento Básico

Lei Estadual nº 17.383/2021
Criação de 4 Unidades Regionais de Saneamento

Básico (URAEs)

Decreto Estadual nº 66.289/2021
Regulamenta a Lei nº 17.383/2021

Decreto Estadual nº 67.880/2023
Altera o Decreto nº 66.289/2021

REGIONALIZAÇÃO

Mapa de Regionalização 
do Estado de São Paulo



NOVO MARCO LEGAL DO SANEAMENTO BÁSICO
Panorama Geral

UNIVERSALIZAÇÃO

REGIONALIZAÇÃO

OBRIGAÇÃO 
DE LICITAR

Obriga os municípios a garantirem o acesso de 99% da
população a água potável e de 90% da população à coleta e
tratamento de esgotos até 31 de dezembro de 2033.

Incentiva os municípios a se unirem em URAEs para solução
integrada, garantindo maior escala e a melhoria da prestação dos
serviços.

Empresas Públicas não podem mais assumir contratos sem
licitação.



URAE 1

MUNICÍPIOS OPERADOS 
PELA SABESP
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Com base em 
similaridades...

URAE.1 – MUNICÍPIOS OPERADOS PELA SABESP
 
......serão sete agrupamentos para melhoria da 
governança do contrato

Desafios convergentes: 
Nível atual de cobertura, 
prevalência de áreas informais 
ou rurais, tipo de solução 
necessária para universalizar, 
etc

Gestão de recursos 
hídricos: 
Integração com os planos de 
bacia hidrográfica e as 
unidades de gerenciamento 
de recursos hídricos

RMSP Baixo e médio Tietê Pardo/Grande e Piracicaba, Capivari Jundiaí
Fonte: Análise IFC

Regiões 
metropolitanas:
Compartilhamento de 
infraestrutura, racionalidade 
de governança e gestão do 
saneamento

Baixada Santista

Litoral norte e Vale do Paraíba Vale do Ribeira Alto e baixo Paranapanema
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Universalização dos serviços de saneamento e 
antecipação das metas de 2033 para 2029

Inclusão da população não atendida residente em 
áreas rurais e núcleos urbanos informais

Redução tarifária
• Foco na população vulnerável

1

2

3

Objetivos do 
projeto de 
Desestatização 
da SABESP



Novo modelo de concessão está baseado em quatro 
principais mudanças vs. modelo Sabesp estatal

Formação da URAE

Criada estrutura de vários 
municípios para coordenar 
ações e garantir benefícios

a todos (URAE.1)

Plano de investimentos

Desenhado plano de 
investimento arrojado para 
universalização antecipada 

(2029) e até final da 
concessão (2060)

Metas e indicadores

Criadas metas para garantir 
que Sabesp cumpra os 

objetivos da desestatização 
e universalização 

antecipada (2029)

Modelo regulatório e 
subvenção

Modelo regulatório 
atualizado e subvenções 

para aumentar 
investimentos e

baixar tarifa



URAEs 2, 3 e 4

SERVIÇOS MUNICIPAIS DE 
SANEAMENTO



O programa, instituído 
pelo governo de São 

Paulo (Decreto nº 
67.814/2023), tem 

como objetivo 
antecipar 

as metas de 
universalização 

do Novo Marco de 
Saneamento, por 

meio de apoio técnico 
aos municípios





O programa tem como meta atrair 
investimento privado e impulsionar a 
expansão da infraestrutura, por meio de 
um modelo que priorize eficiência e preços 
acessíveis.

Modelagens e formas de participação da 
iniciativa privada como: 

● Concessão Comum Plena

● Concessão Comum Parcial | Esgoto

● PPPs

● Contratos de Performance
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